
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LADS/
PROCESSO N° . 10768-009942/93-71
RECURSO N°	 85 684
MATÉRIA	 : IRF - ANOS DE 1988 a 1990
RECORRENTE . COMPANHIA CINEMATOGRÁFICA FRANCO BRASILEIRA
RECORRIDA	 : DRF no Rio de Janeiro - RJ
SESSÃO DE	 : 06 de dezembro de 1996
ACORDÃO N° : 101-90.575

PROCESSO FISCAL - PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO DE
LANÇAMENTO - O prazo para impugnação da exigência
fiscal é de 30 (trinta) dias, contados da ciência do lançamento,
conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nr. 70235/72, sendo
ineficaz por essa mesma razão, pedido de prorrogação de
prazo manifestado após o trintidio. A alegação de não ter
havido expediente normal na repartição fiscal por movimento
grevista requer prova, pelo menos indiciária, tenha isso
ocorrido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por COMPANHIA CINEMATOGRÁFICA FRANCO BRASILEIRA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE
OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA,
SANDRA MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES	 __
CABRAL.



MINISTÉRIO DA FAZENDA	 2
PRIMEIRO l_l:ONSELHO DE .....l:ONfRIBMINiES

RELATÓRIO

COMPANHIA CINEMATOGRAFICA FRANCO BRASILEIRA,

O lançamento foi impngnado às fls.

ienno a	 se reporvado às razbes de defesa

de fis.

26	 a idipugnação de fls. 12/13 à e..;.,:ign•
do TmposteJ de Renda Retido nã Fonte,?, no valo
total	 dw 27.1,28,72 MFI.R., c„...onsubstanciada no

A0768 . 009941/9 -17 o onal, por SUR vez, refe•
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.	 pela lliteressada nos. auTos do processo nç..2 10768-009„941/93--
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